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Resumo: Este artigo examina implicações de ordem teórica 
acerca da condição de sujeito jurídico do animal e das práticas 
relacionadas à experimentação animal. Analisa teorias que já 
defendem senciência e consciência de não humanos – e 
embasaram leis e convenções sobre dos Direitos dos Animais e 
experimentação. Mas a sua efetividade normativa é desafiada 
por estratégias econômicas globais de desvio. Divide-se em 
três partes, para: i) verificar teorias filosóficas e científicas 
relacionadas à senciência e à consciência dos animais não 
humanos diante de teorias jurídicas de direitos subjetivos;  
ii) explorar o potencial teórico da comunicação (e não do 
indivíduo) como sendo base da sociedade para os Direitos dos  
Animais; iii) observar a aplicação dessa teoria ao cenário de 
economia globalizada, questionando-se a efetividade prática da 
defesa de padrões jurídicos para a experimentação animal. Seu 
método é sistêmico-construtivista. Resultados: i) é necessária 
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uma total reformulação dos direitos subjetivos para a inclusão dos 
direitos dos animais, principalmente no que tange à autonomia e 
a consciência; ii) teorias baseadas na comunicação apresentam 
grande potencial de inclusão dos animais como pessoas (não 
humanas) no sistema do Direito; iii) é tão grande a complexidade 
social globalizada, que o Direito não dá conta da normatividade 
efetiva social como um todo, sendo que a grande repressividade 
de um sistema (o Direito), ao ser sentida, por outro (a Economia), 
como impacto negativo em suas operações, pode ocasionar o 
desvio deste último esquivar-se, a fim de que a repressão não 
tenha de fazer sentido em suas comunicações. 

 
Palavras-chave: Direitos dos Animais; comunicação sistêmica; 
experimentação animal. 

 
Abstract: This article examines the theoretical implications 
juridical subjective condition of the animal and practices related 
to animal experimentation. It analyzes theories that already 
defend sentience and conscience of nonhumans – which served as 
a basis to laws and conventions on Animal Rights and 
experimentation. But its normative effectiveness is challenged by 
global economic deviation strategies. It is divided into three parts, 
in order to: i) verify philosophical and scientific theories related to 
the sentience and the conscience of nonhuman animals in 
comparison to juridical theories of subjective rights;  
ii) explore the theoretical potential of communication (not the 
individual) as the basis of society for the Rights of Animals;  
iii) observe the application of this theory to the scenario of 
globalized economy, questioning the practical effectiveness of the 
defense of legal standards for animal experimentation. Its method 
is systemic-constructivist. Results: i) a complete reformulation of 
the subjective rights for the inclusion of animal rights, especially 
with regard to autonomy and conscience, is necessary; ii) theories 
based on communication have a great potential for including 
animals as (not human) persons in the legal system; iii) the 
globalized social complexity is so great that Law does not account 
for the effective social normativity as a whole, being that the great 
repressiveness of a system (the Law), on other (the Economy), as a 
negative effect on its operations, may cause the latter to deviate 
from it, in order to make repression loose sense in its 
communications. 

 
Keywords: Animal Rights; Systemic communication; Animal 

experimentation. 
 
 

 
44  | RBDA, SALVADOR, V.12, N. 02, PP. 43 - 82, Mai - Ago 2017 



Sumário:  introdução; 1 
.  teoria  d o  direi to  e  senciê ncia;  

2. sistema do direito e evolução: do paradigma do animal 
objeto aos “direitos humanos dos animais”; 3. padrões para a 

experimentação animal ética: normas e fugas. 
 
 
 
 

 

Introdução 
 
 

Há muito os animais não humanos se encontram em 
relação muito próxima com os humanos. Para os caçadores 
ancestrais e em muitas tradições não ocidentais essa relação se 
dá de forma diferente de como ocorre no Ocidente, onde os 
animais são encarados como propriedade.1 Para mudar a 
forma pela qual os animais não humanos são vistos, 
considerando que possuem valor intrínseco, o estatuto moral 
dado a eles vem sendo revisto, e uma forma de fazer isso é 
dotá-los da qualidade de pessoa, e além, de sujeito de direito. 
 

 

Considerar o animal não humano como sujeito de Direito, 
para boa parte da filosofia atual relacionada ao tema, significa 
atribuir-lhe senciência,2 ou seja, ponderar que os animais desse 
tipo são “[...] capazes de responder às interações entre si e 
entre homens e animais em suas múltiplas formas, sendo, 
portanto, seres sencientes, reconhecidos como seres possuídos 
de valor inerentes, descartado o atributo coisa”.3 

 

 

Ao estudarem o comportamento animal, cientistas têm 
reconhecido suas capacidades de sofrer, sentir dor, medo e de 
lutar pela vida, possuindo consciência e memória4 – ao contrário 
daquilo que Descartes,5 na aurora da Modernidade, teria 
estabelecido (ausência de alma e consequente incapacidade de 
sentir ou de sofrer, nos animais). Assim, o argumento cartesiano, 
o qual sustentou contestações sobre crueldade nas pesquisas 
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cientificas,6 tem sido abalado por recentes constatações 
científicas. 
 

O antropocentrismo, assim, enquanto concepção que coloca a 
espécie humana no centro privilegiado das relações para com o 
mundo, aponta para a perfectibilidade humana. Tais argumentos 
têm sido revisitados por estudos sobre a valoração moral 
intrínseca dos animais, sob o argumento de que a diferença entre 
as espécies é uma diferença de grau, e não de categoria. Ainda na 
mesma contestação à concepção homocêntrica, há autores 
argumentando que considerar a cognição individual humana não 
é suficiente para o estabelecimento dessa superioridade, pois 
outras espécies (e.g. chimpanzés) possuem capacidade 
correspondente às de crianças ou adultos com deficiências.7 

 

Darwin (2014) e sua teoria da evolução ocasionaram e 
emersão de uma nova relação biológica entre homem e primata, 
que ajudou no despertar da compreensão de que o humano 
também é animal, e que as preocupações morais da espécie 
humana também teriam que ser estendidas aos animais. O 
cientista reconheceu características semelhantes em animais de 
diferentes continentes, concluindo que todo animal (humano ou 
não) descende de um ancestral comum. Posteriormente, Einstein 
se debruçou sobre semelhanças entre humano e animal, e sobre 
como ambos deveriam possuir direitos igualitários.8 

 

Isso leva a encarar que os animais têm valor intrínseco, não 
apenas em função do homem, e que o Direito deve observar essa 
posição. Nessa questão do direito dos animais, as leis nos Estados 
Unidos buscam proteger a vida animal contra maus-tratos 
abusivos, crueldades e sofrimento, não reivindicando outros 
direitos, enquanto que na maior parte do Reino Unido, o direito 
dos animais impõe deveres do ser humano em relação aos 
animais, e não de direitos sobre eles. Isso, no entanto, “[...] não 
implica que os animais tenham direitos próprios”.9 

 

Diante dessas ponderações iniciais, cumpre examinar 
implicações de ordem teórico -jurídicas, filosóficas e sociológicas 
acerca da condição de sujeito do animal, bem como, das práticas 
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relacionadas à experimentação (científica) com o uso de animais, 
diante dessa evolução – delimitando -se, in casu, à observação da 
indústria de cosméticos no tocante à experimentação animal.  
É nessa senda que o presente artigo coloca, como principal 
questionamento: quais são os limites e condições que a 
aplicabilidade de teorias jurídicas relacionadas aos direitos 
dos animais encontra na teoria do Direito e na sociedade? 
 

Propõe- se, como hipótese inicial, que teorias científicas e 
filosóficas já se colocam, há tempos, no sentido de defender a 
existência da senciência e da consciência em várias espécies de 
animais não humanos – o que levou não apenas ao estabeleci-
mento de leis nacionais e convenções internacionais acerca dos 
Direitos dos Animais (as quais guardam grande semelhança, 
em vários aspectos, aos padrões estabelecidos de Direitos Hu-
manos, o que leva autores do Direito a pensarem em “Direitos 
Humanos dos Animais”), mas também de padrões deontológi-
cos de experimentação e exploração animal. Contudo, a 
efetivi-dade do respeito a essas normas em sociedade vai para 
muito além do Direito e da Política estabelecerem tais padrões 
com base na Ciência, pois estratégias econômicas, num cenário 
mun-dial globalizado, ocorrem para que indústrias (tais como 
a de cosméticos) possam se esquivar da sua observância. 
 

A fim de cumprir com seu desiderato, o artigo se divide 
em três partes. Na primeira delas, busca-se analisar teorias 
filosó-ficas e científicas relacionadas à senciência e à 
consciência dos animais não humanos – e os pontos de 
impasse e de intersec-ção que tais teorias têm para com teorias 
jurídicas atinentes a direitos subjetivos. Também se observa, 
nessa primeira parte, a relação entre aquilo que se entende por 
experimentação cien-tífica e as mudanças que uma teoria dos 
direitos subjetivos dos animais a ela acarretariam. 
 

Na sua segunda parte explora-se o potencial de uma teoria 
sociojurídica que tem por base não o indivíduo humano, mas sim, 
a comunicação (a qual, como se observará, vai para além da 
linguagem, podendo abarcar não apenas organizações fictícias, 
mas também, a pessoa não humana) como fundamento da so- 
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ciedade – tendo como foco principal a adaptação propositiva 
daquilo que essa teoria entende como Direitos Humanos aos 
Direitos dos Animais. E, por fim, na sua terceira parte, se 
obser-vam alguns resultados interessantes da aplicação dessa 
teoria ao cenário de economia (e sociedade) globalizada, 
questionan-do-se a efetividade prática da defesa de padrões 
jurídicos para a experimentação animal em tal contexto. 
 

Valeu- se do método sistêmico -construtivista para a 
elaboração deste trabalho. Tal método parte do pressuposto de 
que a complexidade e a diferenciação funcional experimentadas a 
partir da Modernidade faz emergirem na sociedade sistemas 
comunicativos que têm funções, programas e códigos diversos  
– e isso denota a impossibilidade de normatividades e de 
descrições amniabarcadoras da sociedade, pois cada sistema 
comunicativo (sendo Direito, Política, Economia e Ciência bons 
exemplos seus) observa o entorno (que é constituído pelos 
demais sistemas), é cognitivamente aberto, mas sua organização  
é fechada – e, assim, cada sistema reorganiza o observado no 
entorno a partir da sua própria autopoiese (entendida como 
autorreferência, principalmente). 
 

O Direito seria, assim, um sistema comunicativo 
autopoiético, sendo seu código binário descritível como “em 
conformidade ao direito/contrário ao direito”; já o seu 
programa seria o conjunto de todas as decisões ainda válidas 
anteriores tomadas (judiciais, doutrinárias, interpretações de 
leis, etc.) para cumprir a função precípua do sistema – a 
estabilização de expectativas normativas na sociedade. 
 

Seu método de abordagem é o monográfico, centrado na 
sua temática específica e delimitado à América Latina. Sua 
técnica de pesquisa, nesse compasso, é bibliográfica. 
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1. Teoria do Direito e senciência 
 

 

Nas últimas décadas, o debate acerca dos direitos dos não 
humanos vem acompanhado do desenvolvimento e 
alargamento de conceitos e categorias jurídicas tradicionais, 
como a igualdade.10 Singer11 afirma que a noção de igualdade 
não se baseia em igualdade de fatos, mas sim, no 
compartilhamento de interesses comuns (e.g. não sentir dor), 
enquanto Wise12 discute o conceito de pessoa jurídica e sua 
aplicação aos não humanos. Em comentário ao autor, 
 

O princípio da igualdade dos seres humanos não é a 
descrição de uma igualdade de fato, mas a prescrição de 
como se deve tratar os seres humanos. A defesa da 
igualdade não depende da inteligência, da capacidade 
moral, da força física, ou outros atributos, mas na 
capacidade de sofrer, que deve conferir a um ser igual 
consideração. A igual consideração de interesses deve ser 
aplicada também aos membros de outras espécies, posto 
que demarcar essa fronteira com outras características seria 
arbitrário, possibilitando escolher alguma característica 
como a cor da pele.13 

 
 
 

Dessa forma, a senciência seria capaz de assegurar os 
interesses de um ser na qualidade de sujeitos de direito – o 
que não vem a significar, necessariamente, melhorar as 
condições de vida desses animais, mas sim, que sua utilização 
em pesquisas, vestuário, alimentação, rituais religiosos e 
entretenimento, desconsiderando seus interesses (vida, 
liberdade, integridade física ou psíquica, etc.), poderá ser 
questionada diante do Judiciário.14 

 

Wise15 instiga a um rompimento com o conceito tradicional 
de autonomia moral kantiana, pela qual só são considerados 
racionais os seres capazes de exercerem autonomia e liberdade. 
Para ele, o sistema jurídico não trabalha com o conceito de 
autonomia, uma vez que humanos sem autonomia (e.g. embriões, 
bebês, pessoas incapazes de compreender leis 
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morais) também têm direitos reconhecidos. Aliás, essa linha de 
raciocínio representa uma evolução significativa em relação à 
chamada teoria da vontade,16 típica dos liberais do séc. XIX, de 
acordo com a qual apenas o poder do domínio da vontade 
livre do homem é considerado importante para os direitos 
subjetivos protegidos e conferidos pelo ordenamento. 
 

Por outro lado, a teoria do Direito embasada nos interesses 
– a qual remonta também ao séc. XIX, com Jhering17 – nessa 
senda, também padece de críticas, eis que seria por demais 
privatista, vendo “o problema apenas do ângulo do direito 
privado em que rege o princípio da autonomia da vontade”.18 
Ora, um “interesse” depende de um ponto de vista específico 
(e.g. um criminoso teria o interesse em realizar crimes, o que 
não pode ser resguardado pelo Direito); ademais, não apenas 
os interesses individuais (e.g. os de um credor ao protegendo 
o seu crédito) são protegidos pelo Direito: no caso dos 
humanos, o direito ao voto não resguarda um interesse 
privado, mas sim, o de uma comunidade. 
 

Dessa forma, o tradicional conceito de autonomia deveria ser 
substituído por um conceito de autonomia prática, incluindo, 
assim, todos os outros seres, inclusive humanos, que possuem 
outras habilidades para viver, mas que são excluídos da teoria de 
Kant. Para Wise, a autonomia prática inclui outros seres que têm 
capacidade para fazer escolhas livres. “[...] Esse deve então ser o 
critério para a linha divisória e a inclusão no âmbito de atribuição 
de personalidade jurídica, bem como de reconhecimento dos 
seres como moralmente relevantes”.19 

 

A ampliação do conceito de autonomia com fins de 
apagar a linha que separa animais humanos de não-humanos 
é importante para garantir direitos jurídicos e morais aos 
animais ou entidades de qualquer tipo – vivas ou não vivas – 
que o sistema jurídico considere que deva proteger.20 

 
A partir do exposto, torna-se claro que a noção de autonomia 
prática é significativamente mais abrangente, elevando de 
forma coerente o status, inclusive, de muitos seres humanos 
que durante toda a sua vida ou, pelo menos, 
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durante uma etapa dela, não satisfazem as condições da 
noção tradicional de autonomia kantiana, denominada por 
Wise de autonomia realista. Mas além da expansão da 
noção de considerabilidade moral derivada dessa noção de 
autonomia, Wise passa então a argumentar a favor do 
reconhecimento de certos direitos aos animais não 
humanos e sua inclusão sob a proteção constitucional.21 

 
 
 

A partir disso, Wise afirma que outros animais são 
capazes de escolher. Os humanos e suas ficções (e.g. pessoas 
jurídicas) já são contemplados pelo sistema jurídico, mas os 
animais não humanos ainda não estão plenamente abrigados. 
Nesse sentido, em 2012, um grupo de cientistas assinou o The 
Cambridge Declaration on Consciousness in Human and Nonhuman 
Animals, declarando que seres humanos não são os únicos 
seres conscientes, e que outros animais também possuem 
consciência e, portanto, autonomia, afirmando que “[...] 
humanos não são os únicos que possuem substratos 
neurológicos que geram consciência”.22 

 

Há outros animais cujas habilidades são tão próximas às 
dos humanos adultos que sua autonomia seria evidente. Há 
atitudes em animais não humanos, como primatas, golfinhos e 
leopardos que demonstram que possuem não apenas emoções, 
mas também uma capacidade de se reconhecerem e cuidarem 
de outros. Isso também demonstra que a ética humana é 
baseada em um processo de evolução que promove 
cooperação e uma grande moral.23 “Por isso, para que os 
animais sejam reconhecidos de maneira diferente das árvores, 
montanhas e rios é preciso que sejam reconhecidos de maneira 
efetiva dentro do sistema”.24 

 

A maneira pela qual os animais são encarados na tradição 
ocidental também é discutida por Derrida,25 para quem essa 
maneira deve ser reconsiderada, repensando-se a interação 
humano-animal e propondo uma “autobiografia”, ou seja, 
refletindo acerca de “quem sou eu”.26 Nessa ótica, propõe que 
a questão dos direitos dos animais perpassa questões 

 

RBDA, SALVADOR, V.12, N. 02, PP. 43 - 82, Mai - Ago 2017 |

 51 



sobre a própria humanidade, sobre a essência e o futuro da 
humanidade, ética, política e direitos humanos. Assim, para 
ele, é necessário que se reconsidere o modo como se trata os 
animais, rearranjando as abordagens sobre animalidade em 
dois grupos: um relacionado intimamente aos animais, que 
viram, observaram, analisaram, mas nunca se viram vistas 
pelo animal, a quem Derrida dirige suas críticas27 e outro 
grupo, pelo qual pretende colocar o animal nas discussões 
éticas e políticas: tal grupo seria formado por 
 

[...] poetas ou profetas, em situação de poesia ou de 
profecia, do lado daqueles e daquelas que confessam tomar 
para si a destinação que o animal lhes endereça, antes 
mesmo de terem tempo e a possibilidade de se esquivar 
nus ou em roupa.28 

 
 
 

Assim, essa visão permite que se reconheça o animal como o 
Outro, e o “ser visto pelo outro” permite que o animal não seja 
um mero objeto da visão, mas sim, sujeito, que olha para os 
humanos, que são os objetos, desconstruindo, assim, “[...] a mais 
potente das distinções usadas para estabelecer a linha divisória 
entre humanos e animais: a linguagem”.29 Derrida, no entanto, 
discorda dos movimentos que buscam reproduzir e estender aos 
animais um conceito jurídico que originalmente era um conceito 
humano, defendendo que a proteção aos animais deve se basear 
no fato de que são vulneráveis, passivos e podem sofrer, 
distanciando-se, assim, dos argumentos daqueles que partem da 
busca de similitudes com o humano, relacionando o sofrimento 
animal como igual ao humano.30 

 

Assim, nota-se que conceitos estabelecidos com o advento da 
Modernidade devem, para uma teorização atualizada da 
condição subjetiva dos animais diante do Direito, ser revistos. A 
revisão do que seja a autonomia que embase a condição de sujeito 
de direitos, bem como o restabelecimento da animalidade num 
conceito relacional (ou seja, que se repense o que o animal não 
humano significa para o humano), são condições para que a 
entrada de novas constatações científicas acerca da animalidade 
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não humana possam refletir num programa jurídico mais 
afeito ao animal. 
 

O que hoje se conhece por ciência experimental teve 
origem com o Novum Organum de Francis Bacon,31 que propôs 
o método experimental.32 Aliás, tal obra é apontada por Ost33 
como uma das primeiras representativas de um novo projeto 
de sociedade (estatal moderna), concebida como 
 

[...] uma república científica, onde o poder é exercido pela 
associação de sábios filantropos, cujo objetivo é o de 
chegar a um domínio integral da natureza, com vista a 
melhorar a sorte do género humano. 

 

 

Assim, nota-se que o projeto da Modernidade centrava-se 
nos interesses do homem, tendo-se a natureza como sendo seu 
locus experimental objetivo. Contudo, desde meados do séc. 
XX se tem notado, na teoria, o surgimento de um amplo 
espectro ecocêntrico, conforme o qual a natureza deveria ter o 
local central nas considerações morais.34 Contudo, na prática, 
muito antes já se notavam comunicações no sentido da 
proteção dos animais ante a experimentação. 
 

A primeira sociedade protetora dos animais foi criada 
1824 na Inglaterra, e batizada Society for the Preservation of 
Cruelty to Animals. E o uso de animais em pesquisa foi 
regulamentado pela primeira vez em 1876 pelo British Cruelty 
to Animal Act. Em 1909 foi elaborada a primeira publicação nos 
Estados Unidos sobre utilização de animais em 
experimentos.35 A vivissecção e a utilização de animais em 
experimentos científicos e na educação representa uma prática 
muito utilizada na história da ciência. No entanto, nem sempre 
vem acompanhada de uma fundamentação principiológica 
definida, o que denota sua controvérsia. 
 

Russell e Burch36 propuseram o conceito de três “R”, ou seja, 
reduction (do número de animais usados em experimentos), 
replacement (dos experimentos com animais por outras formas 
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de estudos) e refinement (da forma pela qual experimentos 
científicos são conduzidos), na busca pelo menor sofrimento 
possível para os animais.37 Nesse compasso, em 1978 a UNESCO 
estabeleceu a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, 
sendo o Brasil um de seus signatários.38 Ademais, é baseada 
nesses princípios que a legislação concernente aos direitos dos 
animais se implementa em vários locais do mundo, como Estados 
Unidos, União Europeia e, de forma parcial, o Brasil. 
 

Os testes em não humanos, para Singer,39 é uma das grandes 
evidências do “especismo”,40 pois tanto quem o pratica quanto 
quem o acata geralmente argumenta que a prática leva a 
descobertas que favorecem a espécie humana em detrimento dos 
interesses das demais. O autor, que representa uma importante 
corrente de ética animal, que defende o bem-estar e o direito dos 
animais, inclui os animais na esfera da moralidade por serem 
sencientes, aproximando, portanto.41 A respeito da senciência dos 
não humanos, em 2012, cientistas de instituições como a 
Universidade de Stanford, o Massachussets Institute of 
Technology e Instituto Max Planck firmaram a Declaração de 
Cambridge sobre a Consciência em Animais Humanos e Não 
Humanos, em texto redigido por Philip Low e assinada pelos 
participantes da conferência Francis Crick Memorial Conference,42 
realizada no Churchill College, na Universidade de Cambridge. 
Em tal declaração foi reconhecido que animais são dotados de 
interesses e estados afetivos, indicando que os seres humanos não 
são os únicos seres que possuem os substratos neurológicos 
responsáveis pela geração de consciência,43 sendo tais substratos 
encontrados em outras criaturas, como mamíferos, aves44 e até 
mesmo polvos.45 

 

Apesar das divergências teóricas, os animais mantêm 
status jurídico de propriedade. As discussões a esse respeito 
são frequentemente negligenciadas nos debates em torno dos 
não humanos, restando a eles na categoria de coisas 
inanimadas e disponíveis. Ao permitir a propriedade dos 
animais, permite-se também sua criação em condições 
deploráveis, e o abate de bilhões por todo o mundo. 
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Nos Estados Unidos, por exemplo, são mortos para 
alimentação anualmente 8 bilhões de animais por ano. Isto 
significa que 23 milhões de animais são mortos por dia. Lá, 
além disso, são mortos aproximadamente mais de 200 
milhões de animais por caçadores sem falar nos animais 
mortos em ranchos comerciais, no tiro às pombas e outros 
jogos. Diversos bilhões de peixes por ano são igualmente 
pescados e muitas vezes mantidos vivos em condições 
precárias. As lagostas, por exemplo, são colocadas em 
tanques populosos e sem comida para depois serem 
cozinhadas vivas. A isto se devem somar também milhões 
de animais que são usados em experimentos biomédicos, 
testes de produtos e educação e inclusive em diversões 
para produção de filmes, zoológicos, circos, carnavais, 
corridas, exibições de golfinhos e baleias, rodeios.46 

 
 

 

Essa é história ocidental hegemônica de progresso, diretamente 

proporcional àquela da Bíblia, cuja visão de universo data do 

primeiro milênio antes de Cristo. Os animais, criados como uma 

distração para Deus, eram inicialmente os mensageiros, com o 

objetivo de ensinar e guiar a humanidade. Os caçadores primitivos 

respeitavam uma espécie de divindade animal, um mestre animal. 

Na própria caça se identificava um mito de um acordo mútuo entre 

caça e caçador, na medida em que se encarava que o animal 

entregava sua vida voluntariamente, ocupando uma posição mais 

elevada, fornecendo alimento, havendo, portanto, uma relação de 

reverência entre humano e animal, numa atitude religiosa ao animal, 

por meio de rituais de pacificação e agradecimento ao sacrifício do 

animal. “Quando nos sentamos para uma refeição, agradecemos a 

Deus pelo alimento. Essa gente agradecia aos animais”.47 

 

Nesse contexto, a apresentação da natureza como Pachamama 
ou Mãe-Terra e sua definição como sujeito de direitos, no artigo 
71 da Constituição do Equador,48 em 2008, representou uma ação 
intercultural inédita “[...] nas normas e práticas jurídicas dos 
direitos ambientais e humanos reconhecidos pela comunidade 
internacional”.49 Assim, o Pachamama ganha visibilidade e se 
torna um símbolo dos valores indígenas e comunitários, 
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e a cosmovisão indígena se apresenta como um saber contra 
hegemônico. Juntamente com a PachaKama ou Pachatata, a 
energia que a complementa, a Pachamama converge no 
processo da vida, gerando diferentes formas de existência. Na 
filosofia andina aymara, essas diferentes formas de existência 
são possuidoras da vida, e seu significa ultrapassa noções de 
tempo e espaço, mas se relaciona intimamente para participar 
do universo.50 

 

Mais que meramente resistência cultural, o Pachamama 
traz a natureza como titular de direitos fundamentais, e seu 
reconhecimento em nível constitucional no Equador retoma a 
discussão acerca da proteção jurídica dos não humanos. Com 
essa inclusão constitucional, a discussão que reconhece que 
existe um direito dos animais ganha fôlego, e, com base na 
Declaração Universal dos Direitos Animais, pode-se afirmar 
que os não humanos se tornam sujeitos de direitos. 
 

Interessante é a constatação de Germano Schwartz51 ao 
reconhecer uma evolução na teoria do Direito analisando que 
as normas contidas nas Declarações dos Direitos do Homem 
(art. 3º) e a Universal dos Direitos dos Animais (art. 1º) 
apresentam grande semelhança. Assim, pode-se observar que, 
nesse novo Direito que se conforma, 
 

Ao defenderem a extinção do privilégio dos homens em 
relação aos recursos da flora e da fauna, os defensores dos 
direitos dos animais colocam em discussão uma humanidade 
além dos humanos. Nessa linha de raciocínio, o Direito não é 
uma categoria exclusivamente humana. Dito de maneira 
diversa: há direitos humanos para os não humanos.52 

 
 
 

Essa evolução se torna mais facilitada a partir do 
reconhecimento da autonomia prática, incluindo animais no 
sistema jurídico e no contexto de políticas públicas sociais. A 
partir disso, se torna dever do Estado, mais do que apenas 
evitar danos aos animais, também oferecer condições para que 
possam ter uma vida digna. Alargar a teoria do direito 
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no sentido de encarar os animais como sujeitos de Direito é um 
caminho para o reconhecimento do bem-estar de todas as 
espécies. Animais, conforme já referido, são, hoje, considerados 
seres sencientes, e há uma corrente que defende que, devido a sua 
capacidade de sentir dor física ou psicológica – a “dorência”  
– eles deveriam ser considerados sujeitos de direitos. Além das 
semelhanças físicas entre seres humanos e os outros animais, 
também há semelhanças psicológicas pois, de uma observação 
da vida “em sociedade” dos animais, percebe-se que, além de 
sofrimento físico, eles também estão suscetíveis a sofrimento 
emocional e a maior diferença entre animais humanos e não-
humanos seja a capacidade de fala, muito embora possam se 
comunicar de outras formas, uma vez que a comunicação não  
é apenas linguagem, mas sim, a unidade sintética de operações 
seletivas – mensagem, informação e compreensão.53 

 

Assim, verifica-se que tendo os animais senciência e cons-
ciência (o que já foi cientificamente comprovado). Para além 
disso, possuem capacidade de comunicar tais fatores aos seres 
humanos, tendo em vista que a comunicação não se dá apenas 
mediante linguagem verbalizada e/ou escrita. Uma teoria 
social que considere a comunicação como sendo a unidade 
mínima para a análise social (sendo o Direito um dos sistemas 
parciais comunicativos da sociedade), como a teoria sistêmica 
de Niklas Luhmann, é capaz de servir de base para delinear a 
evolução do Direito moderno antropocêntrico e especista para 
um Direito para além do indivíduo humano. 
 
 

 

2. Sistema do Direito e evolução: do paradigma do 
animal objeto aos “direitos humanos dos animais” 
 

A comunicação é a unidade fundamental do sistema social, 
em substituição à intersubjetividade, justamente pelo fato de que 
esta última não afasta as análises da sociedade das errôneas 
pretensões de se ter no sujeito a unidade máxima de referên-cia.54 
A comunicação, assim, apresentaria a vantagem de não 
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acarretar, em si, qualquer pretensão normativa atrelada à filo-
sofia do sujeito. Em outras palavras: observar o Direito (inclu-sive 
dos não humanos) em sociedade significa observar comu-
nicações (as quais também podem se dar entre humanos e não 
humanos) quando se compreende que o indivíduo humano não  
é a unidade mínima sociológica para caracterizar tal 
sociedade, mas sim (a exemplo de animais, máquinas, etc.) um 
sistema à parte, autopoiético (aberto cognitivamente, mas 
fechado orga-nizativamente). 

As teorias que fundamentam os direitos no humano ainda se 
mantêm em pressupostos individualistas, herdados do 
humanismo iluminista. Mesmo após mais de dois séculos da 
Revolução Francesa, as teorias que embasam os programas 
jurídicos ainda não conseguem efetivar uma plena diferenciação 
entre signo e significado, como acoplamentos entre consciência e 
comunicação, e os valores ainda são componentes de uma 
diferença, e não algo que tem valor em si mesmo.55  
Tais correlações são contingentes, ou seja, fruto de diversas 
possibilidades para cada experiência, que pode ser diferente 
da esperada. Isso não significa que seja irreal, fictícia, mas sim 
que, conforme a situação fática, a correlação pode variar. A 
forma de compreender esse processo é, então, a observação de 
um observador – in casu, a observação feita pelo sistema do 
Direito em relação ao ambiente em que se encontra. 
 

A partir dessa observação é possível compreender que as 
mudanças na sociedade estão intimamente conectadas com a 
forma de diferenciação funcional da sociedade e da 
complexidade que cresce com isso. Falar em diferenciação 
funcional, ou formas de integração da sociedade, como ela se 
reconstrói e se observa, por meio da execução de determinadas 
funções,56 leva a afirmar que falar em um objetivo final da 
evolução ou uma construção histórica linear, tendo o 
reconhecimento dos direitos dos animais como “ponto de 
chegada” que representaria a evolução máxima da sociedade, 
não abarca toda a complexidade do mundo. 
 

Melhor do que encarar o reconhecimento de um novo sujeito 

de direitos como uma evolução ética e moral, é reconhecer a 
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questão dos direitos dos animais como uma necessidade de 
expandir o rol de sujeitos de direito para além da espécie 
humana, concedendo personalidade jurídica a outras espécies.57 
Para tanto, basta recordar que, ao longo da história do Direito, 
nem sempre todas as pessoas foram consideradas sujeitos de 
direito, e seu reconhecimento se dá a partir da amplificação da 
personalidade jurídica,58 vez que ainda é recorrente, nas teorias 
que defendem os direitos dos animais, encarar a situação com 
uma causalidade linear, ignorando a seleção de diversos fatores 
causais que só podem ser percebidos por meio de uma 
observação, e não por meio de imposições doutrinárias.59 

 
O reconhecimento dos animais não humanos como sujeitos 

de direito não significa considera-los pessoas humanas, ou 
estender a eles os mesmos direitos legais dos humanos; antes,  
é um modo de fazer cessar as crueldades e abusos cometidos 
contra eles. Ademais, encará-los como sujeitos de personalidade 
jurídica autônoma garante não apenas direito à vida, mas 
também direito à integridade e à saúde, especialmente frente à 
utilização de animais em testes pela indústria de cosméticos.60 
 

O que se extrai da análise empreendida é que compreender o 
conceito de pessoa ainda é relevante e largamente utilizado para 
justificar a proteção dos animais e a abolição da propriedade dos 
animais. Pensar sobre o conceito de pessoa, em geral, foi 
originalmente relacionar as características da espécie humana,61 
uma vez que a cultura ocidental tem relacionado o humano com a 
cultura e o animal com a natureza, como se, com isso, o sujeito 
humano rompesse com sua condição natural de animalidade, e, 
com isso, se colocasse num status de superioridade em relação aos 
não humanos. 
 

Reitere-se: o reconhecimento de alguém (ou de algo) como 
pessoa (seja um indivíduo animal humano, uma organização 
personificada por eles estabelecida ou um animal não humano 
reconhecido como “pessoa não humana”) implica no 
reconhecimento da capacidade comunicativa de tal ente – e na 
sua significação como ente dotado de corpo biológico e 
consciência (e não apenas objeto de cujo corpo se pode extrair 

 
RBDA, SALVADOR, V.12, N. 02, PP. 43 - 82, Mai - Ago 2017 |

 59 



trabalho, energia e/ou matéria-prima para necessidades 
humanas). Eis o que ensina a teoria dos sistemas autopoiéticos 
sobre o assunto. 
 

Os Direitos Humanos, conforme a teoria dos sistemas, são 
diretamente relacionados com o problema da exclusão – mais 
especificamente, sua orientação se dá no sentido de incluir o ser 
humano como pessoa nas comunicações dos sistemas sociais 
funcionais (muito especialmente, no sistema do Direito).62 No 
tocante a isso, se alguém não é comunicado sobre si como pessoa 
(dotada não apenas de corpo e necessidades biológicas, mas 
também, de psique e necessidades intelectuais e afetivas, dentre 
elas, a estima social), tal fato já se instala como violação aos 
Direitos Humanos, pois o papel desse último é, justamente, criar 
condições, no programa do sistema, para que certos grupos 
excluídos, categorias e pessoas tenham reconhecimento de sua 
situação/condição nas comunicações operadas pelo sistema e, a 
partir de tal reconhecimento, gozar de direitos que os coloquem 
em situação equitativa para com os demais. 
 

A inclusão e a exclusão parecem guardar, para Luhmann,63 
relação direta para com a violência em relação ao humano, e esta 
se operaria, sistemicamente, num nível simbólico de 
desconsideração do aspecto psíquico da personalidade: 
 

Enquanto que no âmbito da inclusão os seres humanos 
contam como pessoas, no da exclusão parecem importar 
apenas como corpos. Os mecanismos simbióticos dos 
meios de comunicação perdem seu ordenamento 
específico. A violência física – a sexualidade, a satisfação 
elementar e impulsiva das necessidades – se libera e se 
torna imediatamente relevante sem passar pela civilização 
das recursividades simbólicas; expectativas sociais mais 
pretensiosas já não podem ser acopladas ao sistema.64 

 
 

 

Aqui se identifica, principalmente, a relação direta entre a 
humanização do Direito no que tange à inclusão/exclusão dos 
animais. Ora, se apontar para a existência da senciência desses 
últimos no programa do Direito é, talvez, o principal 
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mecanismo de luta dos pensadores e ativistas que defendem o 
reconhecimento dos animais como sujeitos de direitos, tem-se 
que, nada mais, nada menos estão fazendo do que destacar a 
existência da sua consciência (do sofrimento e da manutenção da 
sobrevivência, principalmente) para além do seu corpo, o qual é 
usado para a produção e a pesquisa pelo sistema econômico. E 
não só da sua consciência, mas também da sua comunicabilidade: 
ora, se comunicar é expressar a dor e o intuito de sobreviver (para 
além da linguagem, noção muito mais restrita do que 
comunicação), tem-se, então, fundamento sistêmico para a 
inclusão do animal como pessoa (não humana) na teoria, eis que 
sua base é a comunicação (e não o indivíduo). 
 

Em que pese a importância da colocação luhmanniana 
acerca dos Direitos Humanos e da exclusão, alguns autores da 
mesma linha teórica a têm compreendida como sendo 
atinente, por demais, a questões envolvendo o Estado – dentre 
elas o desaparecimento de pessoas, deportações e expulsões, 
prisões, torturas e mortes contrárias ao Direito, todos aceitos, 
praticados ou assegurados pelo Estado e seus órgãos/entes.65 
Nesse sentido, Marcelo Neves66 atenta para a necessidade de 
se alargar tal noção para além dos âmbitos de envolvimento 
estatal, tendo-se de entender os Direitos Humanos como 
também ligados a outras violações: 
 

[...] a falta de condições mínimas de sobrevivência para 
grande parte da população na sociedade mundial de hoje, 
implicando como que uma exclusão social absoluta dos 
respectivos grupos humanos [...]. Trata-se do paradoxo da 
afirmação de expectativas normativas (contrafactuais) diante 
da própria prática que as contraria sistematicamente. A 
diferença reside no fato de que aqueles direitos humanos em 
sentido estrito, que se referem basicamente à proibição de 
ações violentas [...] contra indivíduos ou grupos, são 
suscetíveis de institucionalização e, sobretudo, contam com 
perspectivas de positivação e implementação processual em 
escala mundial, [...] enquanto os chamados direitos humanos 
de terceira geração são fragilmente institucionalizados, e as 
perspectivas de sua positivação e implementação processual 
em extensão mundial são negativas. 
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Nesse sentido, Direitos Humanos deveriam ser definidos, 
primariamente, como expectativas normativas destinadas à 
inclusão de todos os humanos na sociedade mundial: assim, os 
Direitos Humanos teriam uma função de comunicar acerca do 
acesso universal de todos os humanos da sociedade mundial 
ao Direito.67 Ao se buscar convergir tal tema no sentido dos 
“direitos humanos dos animais”, é necessária uma 
consideração: não se pode simplesmente adaptar todo e 
qualquer direito atribuível ao humano ao animal – sob pena 
de, talvez, se inviabilizar a economia, culturas e modos de 
vida que dependem da exploração do animal. Não obstante, 
isso não significa que os usos dos animais nas culturas e 
economia humanas deva significar a liberação da crueldade 
institucionalizada contra os não humanos. 
 

Reforça-se a questão de inclusão de excluídos no sistema do 
Direito a partir dos Direitos Humanos com os argumentos de 
Gunther Teubner,68 que enuncia serem tais direitos relacionados 
intimamente à exclusão, servido de anteparo contra esta ao 
garantir a integridade dos sistemas biológico e psíquico dos 
excluídos em relação à sociedade (e seus subsistemas) – pois os 
direitos humanos “devem ser entendidos como possuindo uma 
diferença semântica das liberdades comunicativas pessoais, 
nomeadamente como garantias intentadas da integridade de 
corpo e mente”;69 em continuidade, afirma o mesmo autor que “a 
questão dos direitos humanos no sentido mais estrito deve hoje 
ser vista como a periclitação da integridade de mente e corpo dos 
indivíduos por uma multiplicidade de processos comunicativos 
anônimos e, atualmente, globalizados”.70 

 

É importantíssimo compreender a fundamentação teórica 
dos “direitos humanos dos animais” e suas possibilidades, eis 
que isso pode vir a embasar futuros estudos, bem como 
decisões políticas e judiciais. Contudo, considerações práticas 
devem ser feitas – e, no que tange à matéria, deve-se explorar 
a seguinte questão: a regulamentação dos testes em animais 
vem a significar a proteção efetiva dos direitos do animal não 
humano? 
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Num cenário de economia globalizada, a princípio, a 
proibição de práticas de exclusão (no caso dos animais, 
relativa à desconsideração da sua senciência, sendo os mesmos 
utilizados em testes laboratoriais de forma deletéria) por um 
Estado pode ocasionar várias estratégias de fuga. Basta pensar 
no que ocorre com a questão trabalhista: transferência de mão-
de-obra de países com ampla regulamentação (o que torna 
mais cara a força de trabalho) a países desregulamentados. Tal 
situação também ocorre no que tange à regulamentação dos 
testes em animais e mercados, conforme se verá a seguir. 
 

 

3. Padrões para a experimentação animal ética: 

normas e fugas 
 
 

O cenário de fragilidade ambiental, tão comunicado em 
uma sociedade globalizada, em que o fluxo de informações 
respeita cada vez menos os limites físicos (o tempo e o espaço) 
e políticos (fronteiras e soberania) debates em torno do 
desenvolvimento sustentável ganham terreno. A busca por um 
novo tipo de desenvolvimento, que seja capaz de manter o 
progresso humano em níveis suportáveis pelo planeta até um 
futuro longínquo. “Busca-se uma nova ética universal, uma 
verdadeira revolução ambiental, um mecanismo de ajuste da 
sociedade capitalista”.71 

 

Nessa busca, o consumo ético enquanto ato de compra se 
preocupa com os impactos que possa causar ao ambiente 
econômico, social e cultural. A partir dessa proposta, o 
consumidor responsável não é agente passivo apenas, se 
preocupando com os efeitos que os atos da sua compra 
possam gerar no ambiente e em outras pessoas: por exemplo, 
com as implicações trabalhistas na produção de certo produto 
ou os impactos ambientais que esses produtos causam.72 

 

O chamado consumo ético pode ser encarado como uma 
contrapartida para a responsabilidade social empresarial, 
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representando uma nova forma de gestão global, criada a partir 

da necessidade de um novo formato ético nas relações 

empresariais, e as empresas já estão reagindo a esse movimento. 

A partir da pressão social exercida principalmente por meio de 

ONGs,73 as empresas seriam impelidas a desenvolverem outros 

meios socialmente responsáveis de produção ao mesmo tempo 

em que isso se apresenta como uma estratégia e fortalecimento de 

uma imagem socialmente responsável almejando atingir o 

consumidor que quer realizar escolhas ambientalmente 

responsáveis74 – e isso vem a fundamentar, especialmente, 

estratégias organizativas de consumidores contra empresas que 

não respeitam padrões éticos ambientais e humanos na produção. 
 

Os boicotes de consumidores a marcas de cosméticos 
estimulados pelo consumo ético, o fortalecimento das posturas 
de responsabilidade social no cenário empresarial. E a 
introdução da teoria dos três “R” de Russell e Burch75 – 
replacement, reduction e refinement – projetam um cenário de 
diminuição dos experimentos em animais e de aumento no 
uso de técnicas alternativas. Entre essas técnicas alternativas 
para a substituição estão o uso de modelos matemáticos 
computacionais, uso de técnicas físico-químicas, uso de 
técnicas in vitro, acompanhamento de humanos após utilização 
de drogas e dados epidemiológicos. 
 

Já entre as técnicas para a redução estão os tratamentos 
estatísticos, que são experimentos “[...] baseados em cálculos 
para definir o melhor número amostral que proporcionem a 
geração de resultados mais confiáveis e que evitam o uso 
desnecessário de animais”,76 escolha de espécie ou linhagem, e 
a realização de estudos-piloto. Já os métodos de refinamento 
são marcados pela educação e treinamento da equipe, para 
minimizar o sofrimento animal, procedimentos experimentais 
com uso de analgésicos e anestésicos e enriquecimento 
ambiental, para proporcionar bem-estar ao animal e melhorar 
suas disposições biológicas.77 

 

Grande parte da legislação mundial proíbe a realização de 
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testes em animais na indústria de cosméticos, uma vez que há 
métodos alternativos que possuem a mesma eficácia. De 
acordo com a Lei nº 9.605/1998, os testes em animais são 
proibidos quando existirem recursos alternativos: 
 

Capítulo V - Dos Crimes Contra o Meio 

Ambiente Seção I - Dos Crimes contra a Fauna 
 

Art. 32 Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar 
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos 
ou exóticos: 

 

Pena: detenção, de três meses a um ano, e multa. 
 

§1º Incorre nas mesmas penas quem realiza 
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda 
que para fins didáticos ou científicos, quando existirem 
recursos alternativos. 

 
§2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se 
ocorre morte do animal. 

 
 
 

Já a Lei nº 11.794/2008, chamada Lei Arouca, estabeleceu 
diretrizes para procedimentos para uso científicos de animais e 
criou o Conselho Nacional de Controle e Experimentação Animal 
(CONCEA) e a Comissão de ética no uso de animais (CEUA), mas 
foi bastante criticada pelos defensores dos animais  
à época, por permitir a utilização de animais em pesquisa, 
desde que respeitados padrões éticos “humanitários”. Além 
disso, a referida lei se utiliza da expressão “uso” de animais, 
propagando, novamente, a ideia de propriedade e também é 
omissa quanto à teoria dos três “R”. 
 

Diz-se sempre “uso” de animais, algo já bem constrangedor 
para qualquer pesquisador, pois os animais não são 
exatamente coisas ou material para uso. Não se encontra a 
expressão “respeito ao animal” nem o equivalente explícito e 
sistemático aos “3Rs” citados acima, ainda que encontremos, 
no §4º do artigo 14, a orientação para que o número de 
animais “utilizados” seja o mínimo para a 
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produção do resultado da pesquisa.78 

 
 

 

Ocorre que muitas indústrias, para não terem de investir 
grandes somas em métodos alternativos, conferem a seus 
cosméticos status de produto medicinal, para que se possa 
pesquisar e fabricar usando animais.79 Além disso, também  
é comum que empresas fabriquem e vendam seus produtos 
em que o teste é obrigatório, como na China. Aliás, muitas 
empresas, no Brasil, se utilizam dessa estratégia: não realizam 
testes em animais em território nacional, mas optam por 
vender seus produtos em países em que o teste é obrigatório. 
 

Essa situação pode causar confusão em muitos 
consumidores, uma vez que as empresas informam que não 
testam em território nacional, deixando pouco claro que, 
dependendo do país em que vende seus produtos, podem 
realizar experimentos. Tais posturas são inegavelmente 
contraditórias, em que as empresas, a fim de manterem o 
status de socialmente responsável e “amiga dos animais”, 
omitem informações e tentam revender produtos não veganos 
como se o fossem. 
 

Assim, as indústrias do setor de cosméticos repassam ao 
consumidor a decisão de consumir, ou não, produtos testados em 
animais. Para facilitar para o consumidor a procura por produtos 
que não testam em animais (uma vez que o consumidor  
é raro contatar a empresa para conferir todos os ingredientes 
do rótulo do produto), a PETA (People for the Ethical Treatment 
of Animals) e a PEA (Projeto Esperança Animal) mantêm listas 
atualizadas com as marcas de cosméticos, nacionais80 e 
importadas,81 que testam e que não testam em animais. As 
categorias mais buscadas são cruelty free, ou livre de crueldade, 
são produtos não testados em animais, desde a matéria-prima 
até o produto finalizado, e veganos, que são produtos que não 
levam qualquer matéria-prima de origem animal na sua 
composição. Além disso, também há aplicativos de celular, 
como o Bunny Free, desenvolvido pela PETA, disponível para 
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Android e iOS que tem o objetivo de auxiliar os consumidores 
a encontrarem marcas que não testam. 
 

Toda essa situação, ao ser sistemicamente explicada, pode 
trazer os seguintes resultados: i) o sistema da política (em 
âmbitos mundial e nacional) elaboram normas (tratados, leis, 
etc.), a fim de estabilizarem expectativas normativas gerais;  
ii) o Direito, de modo reflexivo, vale-se de tais normas em suas 
decisões, não apenas afirmando sua validade (símbolo circulante 
do sistema jurídico), mas estabilizando expectativas normativas 
contrafáticas em casos concretos; iii) o sistema da economia, que 
não se adstringe aos limites territoriais impostos pelo respeito à 
soberania (ao contrário dos sistemas da política e do Direito) 
(LUHMANN, 1991), sendo irritado tanto pela comunicação social 
em geral quanto pelas exigências legais  
– que exigem padrões éticos relacionados ao consumo, o que 
eleva os custos de produção – simplesmente se utiliza de suas 
instalações em outros locais (onde as exigências legais e sociais 
não sejam tão elevadas), por um lado; por outro, nos locais em 
que os padrões são altos, os comercializa. Fecha-se, assim, um 
ciclo de irritações e reflexividades intersistêmicas que pode ser 
denominado, conforme Teubner,82 ultraciclo. 
 

Apesar de parecer algo um tanto estarrecedor, duas 
seriam as possibilidades de regulação jurídicas da questão. 
Uma delas diz respeito a uma consideração teórica do Direito 
para além do modelo repressivo (o qual é importante, mas 
insuficiente, pois anacrônico em relação à complexidade social 
atual) – tão identificado com a criminalização de condutas –, 
mas não simplesmente liberalizar toda conduta (algo que 
também é anacrônico em relação ao atual estado de coisas, 
pois o intervencionismo estatal se arraigou tão fortemente à 
sociedade em muitos locais que representaria um retrocesso 
deletério): trata-se de assumir que, para além da penalização e 
da intervenção estatal existem estratégias regulatórias 
reflexivas, conforme Wilke.83 

 

Assim, uma função jurídica de orientação societal da 

organização Estado (para além da repressão, da intervenção e da 
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liberação pura em simples em prol do crescimento econômico) 
deve ser considerada. Em outras palavras, apostar apenas em 
estratégias de repressão no Direito (recrudescimento do rigor 
legal) significa não acabar com o problema da “exportação dos 
testes”. 
 

Contudo, para além das mudanças no Direito Estatal, há 
algo que subsiste na sociedade para além do Direito – a 
complexidade social. Desta feita, mesmo que se considere o 
Direito como sendo um “sistema imunológico”84 da sociedade, 
a aceitação da dignidade animal – o que pode vir a lhe 
conferir, efetivamente, a posição de sujeito de direitos também 
na política, bem como uma posição econômica para além da 
meramente coisificada, depende de processos comunicativos 
muito mais complexos. 
 
 

 

Conclusão 
 
 

Conceitos ideológica e cronologicamente modernos têm de 
passar por reformulações, a fim de que se tenha uma teorização 
conforme a atualidade, principalmente no que tange  
à condição jurídico-subjetiva do animal não humano. Nesse 
sentido, a revisão do sentido da autonomia – a qual embasa, 
filosoficamente, a condição de sujeito de direitos –, bem como 
o restabelecimento da animalidade num conceito relacional (o 
que exige um repensar do significado do animal não humano 
para o humano) são condições para que novas constatações 
científicas acerca da animalidade não humana possam, 
reflexivamente, vir a alterar o programa do sistema do Direito, 
a fim de que este se torne mais protetivo em relação ao animal. 
 

Tendo sido comprovadas cientificamente a senciência e 
consciência no animal não humano; e tendo estes a capacidade, 
portanto, de comunicar tais questões para os humanos 
(obviamente, não pela linguagem verbal ou escrita, mas por 
outras formas de comunicação), contribui muito para a 
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compreensão dos processos comunicativos na sociedade uma 
teoria social cuja unidade mínima é a comunicação – tal como é a 
teoria dos sistemas. Sendo Direito, Ciência, Política e Economia 
alguns dos sistemas parciais comunicativos da sociedade em tal 
teoria, e havendo irritações e reflexividades mútuas entre tais 
sistemas, observa-se um grande potencial, em tal teoria, para se 
observar uma evolução – do Direito moderno antropocêntrico e 
especista para um Direito para além do indivíduo humano. 
 

Na teoria dos sistemas já se pode observar autores que 
tratam de uma “humanização dos direitos dos animais”, ou a 
conformação de “direitos humanos dos animais”. Ora, a teoria 
dos sistemas aponta, no que tange aos direitos humanos, para 
uma gama de direitos que visa a resguardar a condição de 
incluído (como pessoa) nas comunicações de vários sistemas  
– eis que os excluídos seriam comunicados apenas como 
“corpos”, e não como “mentes” (ou seja, não seriam pessoas). 
Nesta senda, tratar de direitos humanizados para os animais 
significa o reconhecimento de sua condição de pessoa (é claro, 
não humana, mas ainda assim, titular de direitos, e não apenas 
de corpo economicamente explorável). 
 

A constatação de uma condição de senciência a tais animais, 
irritando-se o sistema do Direito, talvez seja o principal 
mecanismo de luta de juristas que defendem o reconhecimento 
da subjetividade jurídica dos animais. Em outras palavras, os 
teóricos que dessa constatação se valem devem, assim, destacar a 
comunicabilidade dos animais (para além da mera existência 
física). Ora, se comunicar é expressar a dor e o intuito de 
sobreviver, identifica-se uma fundamentação sistêmica para a 
inclusão do animal como pessoa (não humana) na teoria, eis que 
sua base é a comunicação (e não o indivíduo). 
 

É muito importante a compreensão da fundamentação 
teórica dos “direitos humanos dos animais” e as possibilidades 
que esta abre, dado o seu potencial para o embasamento de 
futuros estudos e de decisões judiciais e políticas. Deve-se fazer, 
no entanto, considerações práticas quanto à matéria – e, quanto a 
isso, a mera regulamentação de testes de cosméticos em 
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animais de forma repressiva (e tão somente isso) não significa 
a proteção efetiva dos direitos subjetivos dos animais. 
 

Isso porque, numa economia globalizada, a proibição de 
práticas de exclusão (no caso dos animais, relativa à 
desconsideração da sua senciência, sendo os mesmos 
utilizados em testes laboratoriais de forma deletéria) em uma 
ordem jurídica estatal pode vir a ocasionar, no que tange a 
estratégias econômicas influenciadas pelas comunicações 
jurídicas, estratégias de fuga. Muitas empresas que possuem 
instalações em vários locais do globo, para não terem de 
investir grandes somas em métodos alternativos exigidos por 
uma ordem, ou conferem a seus cosméticos status de produto 
medicinal, ou fabriquem seus produtos em um local, mas 
realizem testes em outros, onde tal prática é permitida. 
 

Para além das mudanças no Direito Estatal, porém, ainda 
subsiste, para além do Direito, uma enorme complexidade social. 
Assim, mudanças apenas jurídicas (ou apenas em alguns locais) 
ainda assim não seriam suficientes para o reconhecimento efetivo 
da subjetividade animal. Em outros termos, a complexidade 
social é muito grande para que apenas o Direito possa dar conta 
da sociedade como um todo – e, assim, a repressividade grande 
de um sistema, ao ser sentida, por outro, como impacto negativo 
em suas operações, pode esquivar-se, a fim de que a repressão 
não tenha de fazer sentido em suas comunicações. Portanto, 
repensar a teoria do Direito em compasso com o funcionamento 
da sociedade é fundamental para uma efetiva proteção dos 
direitos dos animais não humanos. 
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